
 Decretos
 DECRETO Nº 65.716, 
DE 21 DE MAIO DE 2021

Estende a medida de quarentena de que trata o 
Decreto nº 64.881, de 22 de março de 2020, e 
as medidas transitórias, de caráter excepcional, 
instituídas pelo Decreto nº 65.635, de 16 de abril 
de 2021, e dá providências correlatas

JOÃO DORIA, Governador do Estado de São Paulo, no uso 
de suas atribuições legais,

Considerando as recomendações do Centro de Contingência 
do Coronavírus, instituído pela Resolução nº 27, de 13 de março 
de 2020, da Secretaria da Saúde, fundadas em evidências cientí-
ficas e informações estratégicas em saúde (Anexo I);

Considerando a necessidade de conter a disseminação da 
COVID-19, de garantir o adequado funcionamento dos serviços 
de saúde e de preservar a saúde pública,

Decreta:
Artigo 1º - Observados os termos e condições estabelecidos 

no Decreto nº 64.994, de 28 de maio de 2020, fica estendida, até 
31 de maio de 2021, a vigência:

I - da medida de quarentena instituída pelo Decreto nº 
64.881, de 22 de março de 2020;

II - da suspensão de atividades não essenciais no âmbito 
da Administração Pública Estadual, nos termos do Decreto nº 
64.879, de 20 de março de 2020, independentemente do dis-
posto no artigo 1º deste último;

III - das medidas transitórias, de caráter excepcional, institu-
ídas pelo Decreto nº 65.635, de 16 de abril de 2021.

Artigo 2º - O Anexo II a que alude o item 1 do parágrafo 
único do artigo 3º do Decreto nº 65.635, de 16 de abril de 2021, 
com a redação dada pelo Decreto nº 65.680, de 7 de maio de 
2021, fica substituído pelo Anexo II deste decreto.

Artigo 3º - Respeitado o disposto neste decreto, fica a vigên-
cia do Decreto nº 65.635, de 16 de abril de 2021, estendida até 
31 de maio de 2021.

Artigo 4º - Este decreto entra em vigor em 24 de maio de 
2021, revogadas as disposições em contrário, em especial o 
artigo 2º do Decreto nº 65.680, de 7 de maio de 2021.

Palácio dos Bandeirantes, 21 de maio de 2021
JOÃO DORIA
Rodrigo Garcia
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Gustavo Diniz Junqueira
Secretário de Agricultura e Abastecimento
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Fernando José da Costa
Secretário da Justiça e Cidadania
Marcos Rodrigues Penido
Secretário de Infraestrutura e Meio Ambiente
Celia Kochen Parnes
Secretária de Desenvolvimento Social
Marco Antonio Scarasati Vinholi
Secretário de Desenvolvimento Regional
Jeancarlo Gorinchteyn
Secretário da Saúde
João Camilo Pires de Campos
Secretário da Segurança Pública
Nivaldo Cesar Restivo
Secretário da Administração Penitenciária
Alexandre Baldy de Sant’Anna Braga
Secretário dos Transportes Metropolitanos
Aildo Rodrigues Ferreira
Secretário de Esportes
Vinicius Rene Lummertz Silva
Secretário de Turismo
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Mauro Ricardo Machado Costa
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Cauê Macris
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Secretaria de Governo, aos 21 de maio de 2021.
ANEXO I
a que se refere o
Decreto nº 65.716, de 21 de maio de 2021
Nota Técnica do Centro de Contingência do Coro-

navírus
Com fundamento no artigo 6º do Decreto nº 64.994, de 28 

de maio de 2020, este Centro de Contingência vem apresentar 
as recomendações que seguem.

No último mês observou-se a estabilização da curva de 
contágio por COVID-19, possivelmente resultante da adoção de 
medidas de restrição de modo uniforme no território estadual, 
somada ao avanço da imunização de pessoas em maior risco de 
hospitalização e evolução a óbito. A homogeneidade das medi-
das restritivas parece ter contribuído também para a assimilação 
dos protocolos sanitários preventivos pela população paulista 
como um todo.

Considerando que, em algumas áreas, notou-se uma dis-
creta elevação do número de novos casos nos últimos dias, 
este Centro recomenda a extensão das medidas restritivas 
atualmente em vigor até o fim deste mês de maio, em especial 
a manutenção da recomendação de restrição da circulação 
de pessoas para desempenho de atividades não essenciais no 
período noturno, entre 21h e 5h.

Por outro lado, considerando a já mencionada apropriação 
dos protocolos sanitários preventivos pela população e pelos 
setores econômicos, é possível seguir com cautela com a gradual 
retomada das atividades, recomendando-se que a ocupação de 
espaços de acesso ao público limite-se a no máximo 40%.

Destaque-se, mais uma vez, a importância da rigorosa 
observância de medidas não farmacológicas em todo o Estado, 
a fim de reduzir, tanto quanto possível, o risco de contaminação.

São Paulo, 20 de maio de 2021
_____________________________
Dr. Paulo Menezes
Coordenador do Centro de Contingência

 DECRETO Nº 65.719, 
DE 21 DE MAIO DE 2021

Declara de utilidade pública, para fins de desapro-
priação pela VIAPAULISTA S/A, as áreas necessárias 
à implantação de dispositivo de retorno no km 
253+130m da Rodovia SP-318, no Município 
e Comarca de São Carlos, e dá providências 
correlatas

JOÃO DORIA, Governador do Estado de São Paulo, no uso 
de suas atribuições legais e nos termos do disposto nos artigos 
2º e 6º do Decreto-Lei federal nº 3.365, de 21 de junho de 1941, 
e no Decreto nº 62.333, de 21 de dezembro de 2016,

Decreta:
Artigo 1º - Ficam declaradas de utilidade pública, para fins 

de desapropriação pela VIAPAULISTA S/A, empresa concessio-
nária de serviço público, por via amigável ou judicial, as áreas 
identificadas na planta cadastral de código n° DE-SPD252318-
-252.253-529-D03/001 e nos memoriais descritivos constantes 
dos autos do Processo ARTESP-PRC-2021/00371, necessárias 
à implantação de dispositivo de retorno no km 253+130m da 
Rodovia SP-318, no Município e Comarca de São Carlos, as quais 
totalizam 36.715,24m² (trinta e seis mil, setecentos e quinze 
metros quadrados e vinte e quatro decímetros quadrados) e se 
encontram inseridas dentro dos perímetros a seguir descritos:

I - área 1 - conforme a planta nº DE-SPD252318-
-252.253-529-D03/001, a área, que consta pertencer à Lusia 
Aparecida Rodrigues Pereira, Antônio José da Cunha Pereira, 
Victor Casali Pereira, Rafaela Casali Pereira e/ou outros, situa-
-se à Rodovia Engenheiro Thales de Lorena Peixoto Júnior, 
SP-318, km 253+000m, pista sul, no Município e Comarca de 
São Carlos, e tem linha de divisa que, partindo do vértice 1, de 
coordenadas N=7.582.603,175319m e E=199.169,693743m, 
segue com os seguintes azimutes e distâncias: 281º44'38'' e 
47,64m até o vértice 2, de coordenadas N=7.582.612,872078m 
e E=199.123,050285m; 301º18'33'' e 50,88m até o vértice 3, 
de coordenadas N=7.582.639,312747m e E=199.079,578815m; 
343º25'00'' e 67,53m até o vértice 4, de coordenadas 
N=7.582.704,037435m e E=199.060,304104m; 26º35'27'' e 
54,37m até o vértice 5, de coordenadas N=7.582.752,656102m 
e E=199.084,640647m; 69º19'11'' e 54,71m até o vértice 6, de 
coordenadas N=7.582.771,975388m e E=199.135,820928m; 
48º20'25'' e 68,92m até o vértice 7, de coordenadas 
N=7.582.817,784611m e E=199.187,309003m; 21º03'36'' e 
58,80m até o vértice 8, de coordenadas N=7.582.872,658756m 
e E=199.208,439179m; 188º10'53'' e 154,85m até o vértice     9, 
de coordenadas N=7.582.719,386000m e E=199.186,403000m; 
188º10'56'' e 102,63m até o vértice 10, de coordenadas 
N=7.582.617,796000m e E=199.171,796000m; e 188º10'56'' 
e 14,77m até o vértice 1, onde se iniciou a descrição desse 
perímetro, perfazendo uma área de 18.412,87m² (dezoito mil, 
quatrocentos e doze metros quadrados e oitenta e sete decí-
metros quadrados);

II - área 2 - conforme a planta nº DE-SPD252318-
-252.253-529-D03/001, a área, que consta pertencer a Geral-
do Barbieri, Marilene Cruz Barbieri e/ou outros, situa-se à 
Rodovia Engenheiro Thales de Lorena Peixoto Júnior, SP-318, 
km 253+000m, pista norte, no Município e Comarca de São 
Carlos, e tem linha de divisa que, partindo do vértice 1, de 
coordenadas N=7.582.594,016000m e E=199.218,274000m, 
segue com os seguintes azimutes e distâncias: 1º14'00'' e 
1,24m até o vértice 2, de coordenadas N=7.582.595,254302m 
e E=199.218,300660m; 9º10'46'' e 11,54m até o vértice 3, de 
coordenadas N=7.582.606,650774m e E=199.220,142272m; 
7º55'44'' e 17,09m até o vértice 4, de coordenadas 
N=7.582.623,579447m e E=199.222,499999m; 8º11'00'' e 
17,42m até o vértice 5, de coordenadas N=7.582.640,818288m 
e E=199.224,979024m; 7º51'04'' e 17,38m até o vértice 6, de 
coordenadas N=7.582.658,036993m e E=199.227,353345m; 
8º19'23'' e 17,63m até o vértice 7, de coordenadas 
N=7.582.675,476885m e E=199.229,904683m; 8º26'00'' e 
17,68m até o vértice 8, de coordenadas N=7.582.692,967018m 
e E=199.232,497819m; 7º53'30'' e 17,85m até o vértice 9, de 
coordenadas N=7.582.710,650171m e E=199.234,948958m; 
8º17'03'' e 17,67m até o vértice 10, de coordenadas 
N=7.582.728,135769m e E=199.237,494921m; 8º41'26'' e 
20,59m até o vértice 11, de coordenadas N=7.582.748,488503m 
e E=199.240,605870m; 8º14'37'' e 17,82m até o vértice 12, de 
coordenadas N=7.582.766,123152m e E=199.243,160769m; 
8º35'49'' e 18,66m até o vértice 13, de coordenadas 
N=7.582.784,571051m e E=199.245,949785m; 7º55'33'' e 
32,34m até o vértice 14, de coordenadas N=7.582.816,601000m 
e E=199.250,409000m; 151º44'15'' e 69,81m até o vértice 15, 
de coordenadas N=7.582.755,114075m e E=199.283,464370m; 
126º11'23'' e 66,42m até o vértice 16, de coordenadas 
N=7.582.715,897647m e E=199.337,067256m; 168º40'47'' e 
64,04m até o vértice 17, de coordenadas N=7.582.653,101368m 
e E=199.349,638221m; 197º51'35'' e 40,78m até o vértice 18, 
de coordenadas N=7.582.614,286146m e E=199.337,131335m; 
236º25'41'' e 55,51m até o vértice 19, de coordenadas 
N=7.582.583,589983m e E=199.290,880754m; e 278º10'18'' e 
73,35m até o vértice 1, onde se iniciou a descrição desse períme-
tro, perfazendo uma área de 18.302,37m² (dezoito mil, trezentos 
e dois metros quadrados e trinta e sete decímetros quadrados).

Artigo 2º - Fica a VIAPAULISTA S/A autorizada a invocar o 
caráter de urgência no processo judicial de desapropriação, para 
fins do disposto no artigo 15 do Decreto-Lei federal n° 3.365, de 
21 de junho de 1941, e alterações posteriores, devendo a carta 
de adjudicação ser expedida em nome do Departamento de 
Estradas de Rodagem - DER.

Artigo 3º - As despesas com a execução do presente decreto 
correrão por conta de verba própria da VIAPAULISTA S/A.

Artigo 4º - Ficam excluídos da presente declaração de utili-
dade pública os imóveis de propriedade de pessoas jurídicas de 
direito público eventualmente situados dentro dos perímetros 
descritos no artigo 1° deste decreto.

isenções, bem como o percentual do valor da operação ao qual 
se aplicam. 

Artigo 3º - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, produzindo efeito de 1º de agosto de 2021 até 31 
de dezembro de 2021. 

Palácio dos Bandeirantes, 21 de maio de 2021
JOÃO DORIA
Rodrigo Garcia
Secretário de Governo
Henrique de Campos Meirelles
Secretário da Fazenda e Planejamento
Jeancarlo Gorinchteyn
Secretário da Saúde
Cauê Macris
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Secretaria de Governo, aos 21 de maio de 2021.

 DECRETO Nº 65.718, 
DE 21 DE MAIO DE 2021

Dispõe sobre a aplicação da isenção do ICMS nas 
operações destinadas a entidades beneficentes e 
assistenciais hospitalares e fundações privadas de 
apoio a hospitais públicos

JOÃO DORIA, Governador do Estado de São Paulo, no uso 
de suas atribuições legais e tendo em vista o disposto no artigo 
5º da Lei nº 6.374, de 1° de março de 1989,

Decreta:
Artigo 1°- As isenções previstas nos artigos 2º, 14, 92, 150 e 154, 

todos do Anexo I do Regulamento do Imposto sobre Operações Rela-
tivas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de 
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, 
aprovado pelo Decreto nº 45.490, de 30 de novembro de 2000, apli-
cam-se, também, às operações destinadas a entidades beneficentes 
e assistenciais hospitalares e fundações privadas de apoio a hospitais 
públicos, desde que observado o disposto neste decreto, sem prejuízo 
das demais disposições previstas na legislação.

Artigo 2º - A aplicação das isenções referidas no artigo 1º 
deste decreto será:

I - total ou parcial, no percentual dos procedimentos hos-
pitalares e ambulatoriais realizados em pacientes do Sistema 
Único de Saúde - SUS, quando se tratar de operação destinada 
a entidade beneficente e assistencial hospitalar que atenda aos 
requisitos e condições indicados no artigo 3º deste decreto; 

II - total, quando a operação for destinada a fundação 
privada de apoio a hospitais públicos que atenda aos requisitos 
e condições indicados no artigo 4º deste decreto.

Artigo 3º - A entidade beneficente e assistencial hospitalar, 
para fins de aplicação da isenção nos termos dos artigos 1º e 
2º deste decreto, deverá possuir a Certificação das Entidades 
Beneficentes de Assistência Social  - CEBAS.

§ 1º - As isenções aplicam-se:
1. exclusivamente às operações destinadas ao estabeleci-

mento cujo CNPJ esteja vinculado à Certificação das Entidades 
Beneficentes de Assistência Social - CEBAS;

2. sobre o montante equivalente:
a) a 60% (sessenta por cento) do valor da operação, quando 

não houver comprovação da proporção de procedimentos hos-
pitalares e ambulatoriais realizados em pacientes do Sistema 
Único de Saúde - SUS;

b) ao percentual de procedimentos hospitalares e ambu-
latoriais realizados em pacientes do Sistema Único de Saúde 
- SUS, devidamente comprovada pela entidade beneficente e 
assistencial hospitalar, observado o disposto no § 2º deste artigo.

§ 2º - As entidades beneficentes e assistenciais hospitalares 
que, no exercício de 2020, tenham realizado em pacientes do Sis-
tema Único de Saúde - SUS mais de 60% (sessenta por cento) dos 
seus procedimentos hospitalares e ambulatoriais poderão apre-
sentar pedido à Secretaria da Fazenda e Planejamento para que 
seja determinado o percentual de aplicação da isenção, apresen-
tando os documentos comprobatórios que se fizerem necessários.

§ 3º - Para fins do disposto no "caput" e no item 1 do § 
1º deste artigo, a Secretaria da Saúde enviará, à Secretaria da 
Fazenda e Planejamento, relação das entidades que possuem 
a CEBAS válida, indicando o CNPJ dos estabelecimentos a ela 
vinculados, bem como informará qualquer alteração nas infor-
mações anteriormente enviadas.

§ 4º - A Secretaria da Fazenda e Planejamento divulgará 
a relação dos estabelecimentos das entidades beneficentes e 
assistenciais hospitalares que fazem jus às isenções, bem como 
o percentual do valor da operação ao qual se aplicam.

Artigo 4º - A fundação privada de apoio a hospitais públicos, 
para fins de aplicação da isenção nos termos dos artigos 1º e 2º 
deste decreto, deverá:

I - possuir, dentre os objetivos indicados em seu estatuto, 
a prestação de serviços direcionados fundamentalmente a 
hospitais públicos;

II - possuir convênio de apoio a hospitais públicos;
III - apresentar demonstrativo de que, no exercício de 2020, 

as mercadorias por ela adquiridas com isenção do imposto 
foram destinadas exclusivamente a hospitais públicos. 

Parágrafo único - A documentação comprobatória deverá 
ser apresentada à Secretaria da Fazenda e Planejamento, que 
divulgará a relação das fundações privadas de apoio a hospitais 
públicos que atendem aos requisitos e condições indicados no 
"caput" deste artigo.

Artigo 5º - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, produzindo efeitos de 1º de maio de 2021 a 31 de 
dezembro de 2021. 

Palácio dos Bandeirantes, 21 de maio de 2021
JOÃO DORIA
Rodrigo Garcia
Secretário de Governo
Henrique de Campos Meirelles
Secretário da Fazenda e Planejamento
Jeancarlo Gorinchteyn 
Secretário da Saúde
Cauê Macris
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Secretaria de Governo, aos 21 de maio de 2021.

ANEXO II 
a que se refere o artigo 2º do 

Decreto nº 65.716, de 21 de maio de 2021 
Medidas Transitórias 

 
 
 

 

 

01 DE MAIO A 7 DE MAIO 

ATIVIDADES COMERCIAIS 
 Atendimento presencial entre 6h e 20h 

24 DE ABRIL A 30 DE ABRIL 

ATIVIDADES COMERCIAIS 
 Atendimento presencial entre 11h e 19h 

RIGOROSA OBSERVÂNCIA DOS PROTOCOLOS SANITÁRIOS DE BIOSSEGURANÇA 

SERVIÇOS GERAIS 

RESTAURANTES E SIMILARES:  
Consumo local entre 11h e 19h 

ATIVIDADES CULTURAIS:  
Atendimento presencial entre 11h e 19h 

18 DE ABRIL A 23 DE ABRIL 

ATIVIDADES COMERCIAIS 
 Atendimento presencial entre 11h e 19h 

ATIVIDADES RELIGIOSAS  
Atividades presenciais individuais e coletivas 

SALÃO DE BELEZA E BARBEARIA:  
Atendimento presencial entre 11h e 19h 

ACADEMIAS DE ESPORTE:  
Atendimento presencial, durante 8 horas, 

entre 6h e 19h  

08 DE MAIO A 23 DE MAIO 

ATÉ 30% DA CAPACIDADE DE 
OCUPAÇÃO DO ESTABELECIMENTO 

ATÉ 25% DA CAPACIDADE DE OCUPAÇÃO DO ESTABELECIMENTO  

ATIVIDADES RELIGIOSAS  
Atividades presenciais individuais e coletivas 

ATIVIDADES RELIGIOSAS  
Atividades presenciais individuais e coletivas 

24 DE MAIO A 31 DE MAIO 

SERVIÇOS GERAIS 

RESTAURANTES E SIMILARES:  
Consumo local entre 6h e 20h 

ATIVIDADES CULTURAIS:  
Atendimento presencial entre 6h e 20h 

SALÃO DE BELEZA E BARBEARIA:  
Atendimento presencial entre 6h e 20h 

ACADEMIAS DE ESPORTE:  
Atendimento presencial, durante 8 horas, 

entre 6h e 20h  

ATIVIDADES COMERCIAIS 
 Atendimento presencial entre 6h e 21h 

ATIVIDADES RELIGIOSAS  
Atividades presenciais individuais e coletivas 

SERVIÇOS GERAIS 

RESTAURANTES E SIMILARES:  
Consumo local entre 6h e 21h 

ATIVIDADES CULTURAIS:  
Atendimento presencial entre 6h e 21h 

SALÃO DE BELEZA E BARBEARIA:  
Atendimento presencial entre 6h e 21h 

ACADEMIAS DE ESPORTE:  
Atendimento presencial, durante 8 horas, 

entre 6h e 21h  

ATIVIDADES COMERCIAIS 
 Atendimento presencial entre 6h e 21h 

ATIVIDADES RELIGIOSAS  
Atividades presenciais individuais e coletivas 

SERVIÇOS GERAIS 

RESTAURANTES E SIMILARES:  
Consumo local entre 6h e 21h 

ATIVIDADES CULTURAIS:  
Atendimento presencial entre 6h e 21h 

SALÃO DE BELEZA E BARBEARIA:  
Atendimento presencial entre 6h e 21h 

ACADEMIAS DE ESPORTE:  
Atendimento presencial, durante 8 horas, 

entre 6h e 21h  

ATÉ 40% DA CAPACIDADE DE 
OCUPAÇÃO DO ESTABELECIMENTO 

 DECRETO Nº 65.717, 
DE 21 DE MAIO DE 2021

Dispõe sobre a aplicação da isenção do ICMS 
nas operações destinadas a clínicas que prestam 
serviço de hemodiálise ao Sistema Único de 
Saúde – SUS

JOÃO DORIA, Governador do Estado de São Paulo, no uso 
de suas atribuições legais e tendo em vista o disposto no artigo 
5º da Lei nº 6.374, de 1° de março de 1989, 

Decreta:
Artigo 1°- As isenções previstas nos artigos 2º, 14, 92, 150 

e 154, todos do Anexo I do Regulamento do Imposto sobre 
Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Pres-
tações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal 
e de Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto nº 45.490, 
de 30 de novembro de 2000, aplicam-se, também, às operações 
destinadas a clínicas que prestam serviço de hemodiálise ao 
Sistema Único de Saúde - SUS, desde que observado o disposto 

neste decreto e sem prejuízo das demais disposições previstas 
na legislação.

Artigo 2º - A aplicação das isenções referidas no artigo 1º 
deste decreto, quando a operação for destinada a clínica que 
presta serviço de hemodiálise, será, total ou parcial, no percen-
tual de atendimentos realizados a pacientes do Sistema Único 
de Saúde - SUS.

§ 1º - Para a apuração do percentual de atendimentos 
previsto no "caput", serão considerados os atendimentos 
direcionados a pacientes do Sistema Único de Saúde - SUS 
relativamente ao total de atendimentos realizados pela clínica 
no exercício de 2020. 

§ 2º - A Secretaria da Saúde enviará, à Secretaria da Fazen-
da e Planejamento, relação das clínicas que prestam serviços 
de hemodiálise a pacientes do Sistema Único de Saúde - SUS, 
indicando o CNPJ dos estabelecimentos e o percentual de aten-
dimento a que se refere o § 1º deste decreto.

§ 3º - A Secretaria da Fazenda e Planejamento divulgará 
a relação dos estabelecimentos das clínicas que fazem jus às 
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